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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Supervfgor'Substituto

EQUipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha 0%

Proc. Nº ill/1?
Lívia Salomão. Nogueira

RF 11.274
CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0811/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Objetivos do Milênio das Organização das Nações Unidas, agenda 30 que é um
plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade.

- Resolução SE 41, de 22/09/2017, que institui o Projeto Mediação Escolar e
Comunitária, na rede estadual de ensino de São Paulo, e dá providências correlatas.

- Resolução CNJ Nº 125 de 29/11/2010, que dispõe sobre a Política Judiciária
Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder
Judiciário e dá outras providências.

- Resolução CNJ Nº 225 de 31/05/2016, que dispõe sobre a Política Nacional de
Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências.

-Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações
das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal;

-Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do
Magistério Público Municipal, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 15.963, de 15x—de janeiro de 2014, que acrescenta referências à
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação — QPE;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC nas escolas da rede municipal de ensino
da Cidade de São Paulo e dá outras providências

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha “O
Proc.Nº ?“ íÃÉ
LíviaSalomãoNogueira

RF 11.274
CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

A pesquisa constatou a existência da Lei nº 16.134/2015, que tem proposta similar que
é a implementação de mediação no âmbito escolar. No entanto, a proposta visa não
só a mediação escolar, mas a implementação da cultura da paz.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 08.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018.

'a ,»
Juliana llªnlridade von T Eberlin

Produradora Legislativa
'ÓAB/SP 232.414

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

81
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

58
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 19/04/2018 15:42:19.

 fls. 13



15/02/2018 Câmara Municipal de São Paulo
Folha ]!

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo Proc. Nº
%“ 5

«a
'

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Base de dados : legis
Pesquisa : mediªçãº

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

LEI Nº 16.134 12/03/2015 12/03/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação de Comissão de Mediação de Conflitos - CMC nas
escolas da rede municipal de ensino da Cidade de São Paulo e dá outras
providências.
Projeto de Lei Nº 685/2013 (ver documento)
Paulo Fiorilo
Decreto nº 56.560/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARAVERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/lintranet/ 1/1
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Folha lª
Proc. Nº 8“ /l_?_

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Chªim MUNICIPALDE

SAO PAULO
âecmâaéia têem? ?syâawwsâas
&ear'aâsrâa às»: &awmenãeçâs

ªssim-3 sie &ecemantaçâeàs ãegêsâaàivo

LEI Nº 16.134, DE 12 DE MARÇO DE 2015
O

(PROJETO DE LEI Nº 685/13, DO VEREADOR PAULO FIORILO — PT)
Dispõe sobre a criação de Comissão de Mediação de Conflitos —

CMC nas escolas da rede municipal de ensino da Cidade de São
Paulo e dá outras providências.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municípiode São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado em todas as Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil uma
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC, com o objetivo de atuar na prevenção e resolução
de conflitos que envolvam alunos, professores e servidores da comunidade escolar.

Art. 2º A Comissão de que trata esta lei será composta por representantes dos
gestores, professores, pais de alunos e alunos.

Art. 3º A CMC terá as seguintes atribuições:
I - mediar conflitos ocorridos no interior da Unidade Escolar envolvendo alunos e

pronssionais da educação;
Il - orientar a comunidade escolar através da mediação independente e imparcial,

sugerindomedidas para a resolução dos conflitos existentes;
III - identificar as causas da violência no âmbito escolar;
IV - identificar as áreas que apresentem risco de violência nas escolas;
V - apresentar soluções e encaminhamentosao corpo diretivo da unidade escolar para

equacionamentodos problemas enfrentados.

Parágrafo único. A coordenação deste grupo será feita pelo representante da gestão
escolar.

Art. 4º Os servidores públicos designados exercerão as atividades sem prejuízo das
funções que ocupam e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração
especial, sendo considerada esta como prestação de serviço relevante, constando dos
assentamentos respectivos.

Art. 5º A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias a partir de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Tº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretáriodo Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015.

Este texto não substiàá o publicado noDG, riaªf'êfíçialda éªérºn. 1316 172045, p. ic. 4
'

Para infºrmaçoessobrerevogaçoesEm alteraçoes & nºrma,
:»

oisitéíwww.camara..sp.gov5br.

PEPggggg
Comissãº de Constituiçãº, Justiça
eLegêsiaçã Participativa

*Em gain/1! 3% às gat QO
RF

Márcia Yoshimi Tanigu hi Hosi
Auxiliar 0 al

RF11.32C
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Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.134 de 12/03/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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